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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
Nº. 90006/2024 

 

Torna-se público que o CREA/SE, por intermédio de sua Equipe de Contratação, sediada na Av. 
Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1.710 - Centro Adm. Gov. Augusto Franco - CEP 49081-015 - 
Aracaju SE, realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

Data da sessão:10/04/2024 

Horário da Fase de Lances: A partir das 08h. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  Aquisição de Açúcar refinado tipo cristal e açúcar refinado granulado em Sachê. 

 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. Valor 

unitário 

VALOR TOTAL 

 

1 

Açúcar refinado tipo cristal, 
acondicionado em embalagem 
plástica lacrada de até 01 (um) 
kg, com todas as informações 
pertinentes ao produto, 
previsto na legislação vigente, 
constando data de fabricação e 
validade nos pacotes 
individuais. 

Kg 360 

 
 
 

R$ 3,89 
R$ 1.400,40 

 

2 

Açúcar refinado granulado em 
Sachê com até 05 (cinco) 
gramas. Com todas as 
informações pertinentes ao 
produto, previsto na 
legislação vigente, constando 
data de fabricação e validade, 
na caixa que contém os 
sachês. 

Caixa/ 400 

saches 
3 

 
 
 
 

R$ 27,80 R$ 83,40 

VALOR TOTAL R$ 1.483,80 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras.  
2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.1.4.   Para o item: 01 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
2.1.5.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
2.1.6.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 
2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

http://www.crea-se.org.br/
mailto:administrativo@crea-se.org.br
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c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. O disposto na alínea <c= aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente a entrega do objeto; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.4.2.    A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de entrega do objeto/serviço  nos seus termos, bem como de 

http://www.crea-se.org.br/
mailto:administrativo@crea-se.org.br
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
3.5. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí- 
la ou modificá-la; 
3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar <sim= ou 
<não= em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.6.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.6.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.6.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
3.6.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.6.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.6.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e   registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como <lances intermediários= para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

http://www.crea-se.org.br/
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4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de 0,05%. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será convocado anexo para envio da proposta adequada ao 
último lance e os documentos de habilitação, no prazo de até 2 (duas) horas, o não cumprimento 
por parte do licitante, implicará na desclassificação da empresa. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 
ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no <chat= a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERENCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances. 
6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas <b=, <c= e <d= acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de                            Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua        
desclassificação 
6.1.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 
a respectiva documentação atualizada. 
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

http://www.crea-se.org.br/
mailto:administrativo@crea-se.org.br
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SERGIPE - CREA/SE 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

 
 

Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1.710 - Centro Adm. Gov. Augusto Franco - CEP 49081-015 – Aracaju/SE  
www.crea-se.org.br – administrativo@crea-se.org.br – Telefones: 79-3234 3009/3020 

 

 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o         estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado emitido 
o Contrato ou a Nota de Empenho. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para acusar o recebimento do instrumento contratual, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, prorrogável conforme 
Lei nº 14.133/21. 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.11. as peculiaridades do caso concreto; 
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no COMPRASNET 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento  
fracassado), a Administração poderá: 
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9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.13.2. Anexo II – Termo de Contrato 
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Aracaju/SE, 04 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

Patrícia Carla Alves Melo 
Agente de Contratação 
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�afeawgh̀g	e	�fĥâ_ g̀	d̂	�mbgd̂	de	�ehf̀ie	y�������z\	�	mefc̀hq	dembglg_ m̂	̂m	ih̀al̀ig̀m	

_ b̂̀n̂m	sce	e_vgmg_	g	aelemm̀dgde	de	gdsc̀h̀h	goxlgh{	

[\]\]��elemm̀dgdem	�iehgl̀̂ ag̀m{	�	goxlgh	r	c_	̀be_	emmeal̀gj	ighg	̂	d̀g	g	d̀g	agm	̀ambgjgo|em	

d̂	�������\	�cg	cb̀j̀}gop̂	me	kg}	ihemeabe	e_	d̀nehmgm	~hegmq	l̂_ 	̂ag	iheighgop̂	de	
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ean̂jǹd̂ m\	

[\]\���gacbeaop̂	d̂	�mb̂sce{	�	gsc̀m̀op̂	de	goxlgh	me	̀amehe	ag	îjub̀lg	de	fembp̂	de	emb̂sce	

d̂	�������q	fghgab̀ad̂	sce	wgtg	me_ihe	c_g	hemehng	mck̀l̀eabe	ighg	gbeadeh	�m	

de_gadgm	̀_ed̀gbgmq	eǹbgad̂ 	̀abehhcio|em	demme	̀amc_ 	̂v~m̀l̂\	

[\[\	�̀gabe	d̂	e�îmb̂q	k̀lg	eǹdeabe	sce	g	gsc̀m̀op̂	de	goxlgh	r	c_g	_ed̀dg	embhgbrf̀lg	e	
kcadg_eabgj	ighg	̂	kcal̀̂ ag_eab̂	ek̀lg}	dgm	̂iehgo|em	d̂	�������\	�cg	d̀mî àv̀j̀dgde	
l̂abh̀vc̀	ap̂	gieagm	ighg	g	l̂_ d̂̀dgde	d̂m	l̂jgv̂hgd̂hem	e	ǹm̀bgabemq	_gm	bg_vr_	ighg	g	
_gacbeaop̂	de	c_	g_v̀eabe	de	bhgvgjŵ	iĥdcb̀n̂	e	gl̂jwed̂h\	

[\[\� �	̂vteb̂	dg	l̂abhgbgop̂	emb~	iheǹmb̂	â	
jgâ	de	�̂ abhgbgo|em	�acgj	[�[�q	l̂ak̂h_e	

l̂ambg	dgm	̀ak̂h_go|em	v~m̀lgm	demme	beh_ 	̂de	hekeh�al̀g\	

�IJ YQ�LZWZRUWVNOVXUMRYOROSTUV

W�������������V

�\]\� �p̂	r	gd_ b̀̀dg	g	mcvl̂abhgbgop̂	d̂ 	̂vteb̂	l̂abhgbcgj\	

��������V��V�����������V

�\[\� �p̂	wgneh~	e�̀f�al̀g	dg	fghgab̀g	dg	l̂abhgbgop̂	d̂m	ghb̀f̂m	��	e	mefc̀abem	dg	
è	a�	

]�\]��q	de	[�[]\�

�IJ PUNQ�UVNQVQ�QXLSTUVNUVU��QRUV

X��������V��VQ���� �V

�\]\� �	ihg}̂	de	eabhefg	d̂m	veam	r	de	]�	d̀gmq	l̂abgd̂m	d̂ygz	�hde_	de	�ehǹô��_ieaŵq	

eabhefg	khgl̀̂ agdg\	�
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HIJI� �KLM	NOM	LPQK	RMLLSTPU	K	PNVWPXK	NK	YKVK	KLLZNKUKYK[	K	P\RWPLK	YPTPW]	̂M\_NẐKW	KL	

WK̀aPL	WPLRP̂VZTKL	̂M\	RPUM	\PNML	bc	d̂ZN̂Me	YZKL	YP	KNVP̂PYfN̂ZK	RKWK	g_P	g_KUg_PW	RUPZVM	YP	

RWMWWMXKhOM	YP	RWK̀M	LPQK	KNKUZLKYM[	WPLLKUTKYKL	LZV_KhaPL	YP	̂KLM	iMWV_ZVM	P	iMWhK	\KZMWIj

klmnopqrpsmtuqmqrpqopvloqwxopp

HIyI� �	RWK̀M	YP	TKUZYKYP	L_RPWZMW	K	H	g_KVWMe	\PLPL[	̂MNiMW\P	
PZ	Nz	{Ib|{[	YP	}}	YP	

LPVP\~WM	YP	}��b	d��YZXM	YP	�PiPLK	YM	�MNL_\ZYMWeIj

��� ������p��p������p��p��������p

cI}I� �	̂MNVWKVM	YPTPW]	LPW	P�P̂_VKYM	iZPU\PNVP	RPUKL	RKWVPL[	YP	K̂MWYM	̂M\	KL	̂U]_L_UKL	

KTPNhKYKL	P	KL	NMW\KL	YK	
PZ	Nz	}HI}yy[	YP	JbJ}[	P	̂KYK	RKWVP	WPLRMNYPW]	RPUKL	̂MNLPg_fN̂ZKL	

YP	L_K	ZNP�P̂_hOM	VMVKU	M_	RKŴZKUI	

cIJI� �\	̂KLM	YP	Z\RPYZ\PNVM[	MWYP\	YP	RKWKUZLKhOM	M_	L_LRPNLOM	YM	̂MNVWKVM[	M	̂WMNMXWK\K	

YP	P�P̂_hOM	LPW]	RWMWWMXKYM	K_VM\KVẐK\PNVP	RPUM	VP\RM	̂MWWPLRMNYPNVP[	KNMVKYKL	VKZL	

ẐŴ_NLV�N̂ZKL	\PYZKNVP	LZ\RUPL	KRMLVZUKI	

cIyI� �L	̂M\_NẐKhaPL	PNVWP	M	�WXOM	M_	PNVZYKYP	P	K	̂MNVWKVKYK	YPTP\	LPW	WPKUZ̀KYKL	RMW	

PL̂WZVM	LP\RWP	g_P	M	KVM	P�ZXZW	VKU	iMW\KUZYKYP[	KY\ZVZNYM�LP	M	_LM	YP	\PNLKXP\	PUPVW�NẐK	

RKWK	PLLP	iZ\I	

cIHI� �	�WXOM	M_	PNVZYKYP	RMYPW]	̂MNTM̂KW	WPRWPLPNVKNVP	YK	P\RWPLK	RKWK	KYMhOM	YP	

RWMTZYfN̂ZKL	g_P	YPTK\	LPW	̂_\RWZYKL	YP	Z\PYZKVMI	

cIcI� 	�R�L	K	KLLZNKV_WK	YM	̂MNVWKVM	M_	ZNLVW_\PNVM	Pg_ZTKUPNVP	M	�WXOM	M_	PNVZYKYP	RMYPW]	

M̂NTM̂KW	M	WPRWPLPNVKNVP	YK	P\RWPLK	̂MNVWKVKYK	RKWK	WP_NZOM	ZNẐZKU	RKWK	KRWPLPNVKhOM	YM	RUKNM	

YP	iZL̂KUZ̀KhOM[	g_P	̂MNVPW]	ZNiMW\KhaPL	K̂PŴK	YKL	M~WZXKhaPL	̂MNVWKV_KZL[	YML	\P̂KNZL\ML	YP	

iZL̂KUZ̀KhOM[	YKL	PLVWKV�XZKL	RKWK	P�P̂_hOM	YM	M~QPVM[	YM	RUKNM	̂M\RUP\PNVKW	YP	P�P̂_hOM	YK	

M̂NVWKVKYK[	g_KNYM	�M_TPW[	YM	\�VMYM	YP	KiPWZhOM	YML	WPL_UVKYML	P	YKL	LKNhaPL	KRUẐ]TPZL[	

YPNVWP	M_VWMLI	

cI�I� �ZL̂KUZ̀KhOM	

cI|I� �	P�P̂_hOM	YM	̂MNVWKVM	YPTPW]	LPW	K̂M\RKN�KYK	P	iZL̂KUZ̀KYK	RPUMdLe	iZL̂KUdZLe	YM	

M̂NVWKVM[	M_	RPUML	WPLRP̂VZTML	L_~LVZV_VML	d
PZ	Nz	}HI}yy[	YP	JbJ}[	KWVI	}}|[	̂KR_VeI	

�u��mtunm��opqop�o�xlmxop

cI{I� �	iZL̂KU	YM	̂MNVWKVM	K̂M\RKN�KW]	K	P�P̂_hOM	YM	̂MNVWKVM[	RKWK	g_P	LPQK\	̂_\RWZYKL	

VMYKL	KL	̂MNYZhaPL	PLVK~PUP̂ZYKL	NM	̂MNVWKVM[	YP	\MYM	K	KLLPX_WKW	ML	\PU�MWPL	WPL_UVKYML	RKWK	

K	�Y\ZNZLVWKhOMI	d�P̂WPVM	Nz	}}IJH�[	YP	JbJJ[	KWVI	JJ[	��e�	

cI{I}I� �	iZL̂KU	YM	̂MNVWKVM	KNMVKW]	NM	�ZLV�WẐM	YP	XPWPN̂ZK\PNVM	YM	̂MNVWKVM	VMYKL	KL	M̂MWWfN̂ZKL	

WPUK̂ZMNKYKL	�	P�P̂_hOM	YM	̂MNVWKVM[	̂M\	K	YPL̂WZhOM	YM	g_P	iMW	NP̂PLL]WZM	RKWK	K	WPX_UKWZ̀KhOM	

YKL	iKUVKL	M_	YML	YPiPZVML	M~LPWTKYMLI	d
PZ	Nz	}HI}yy[	YP	JbJ}[	KWVI	}}|[	�}z[	P	�P̂WPVM	Nz	}}IJH�[	

YP	JbJJ[	KWVI	JJ[	��e�	
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HIJIKI� �LMNOPQPRSLS	TUSVTUMW	PNMXSOPLYZ	ZU	PWWM[UVSWPLSLM\	Z	QP]RSV	LZ	RZNOWSOZ	M̂ POPW_	NZOPQPRS̀aM]	

bSWS	S	RZWWM̀YZ	LS	MXMRÙYZ	LZ	RZNOWSOZ\	LMOMŴ PNSNLZ	bWScZ	bSWS	S	RZWWM̀YZI	d�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	

LM	KiKK\	SWOI	KK\	���jk		

HIJIlI� �	QP]RSV	LZ	RZNOWSOZ	PNQZŴ SW_	SZ	[M]OZW	LZ	RZNOSOZ\	M̂ 	OM̂ bZ	m_nPV\	S	]POUS̀YZ	TUM	

LM̂ SNLSW	LMRP]YZ	ZU	SLZ̀YZ	LM	̂ MLPLS]	TUM	UVOWSbS]]M̂ 	]US	RẐ bMOoNRPS\	bSWS	TUM	SLZOM	S]	

^MLPLS]	NMRM]]_WPS]	M	]SNMSLZWS]\	]M	QZW	Z	RS]ZI	d�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	KK\	��jI	

HIJIgI� �Z	RS]Z	LM	ZRZWWoNRPS]	TUM	bZ]]Ŝ 	PNpPSnPVPcSW	S	MXMRÙYZ	LZ	RZNOWSOZ	NS]	LSOS]	

SbWScSLS]\	Z	QP]RSV	LZ	RZNOWSOZ	RẐ UNPRSW_	Z	QSOZ	P̂MLPSOŜ MNOM	SZ	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZI	d�MRWMOZ	

Ne	ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	KK\	�jI	

HIJIHI� �	QP]RSV	LZ	RZNOWSOZ	RẐ UNPRSW_	SZ	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZ\	M̂ 	OM̂ bZ	m_nPV\	Z	OqŴ PNZ	LZ	

RZNOWSOZ	]Zn	]US	WM]bZN]SnPVPLSLM\	RẐ 	pP]OS]	r	WMNZpS̀YZ	OM̂ bM]OPpS	ZU	r	bWZWWZ[S̀YZ	RZNOWSOUSV	

d�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	KK\	���jI	

HIJIhI� �	QP]RSV	LZ	RZNOWSOZ	pMWPQPRSW_	S	̂ SNUOMǸYZ	LS]	RZNLP̀aM]	LM	mSnPVPOS̀YZ	LS	RZNOWSOSLS\	

SRẐ bSNmSW_	Z	M̂ bMNmZ\	Z	bS[Ŝ MNOZ\	S]	[SWSNOPS]\	S]	[VZ]S]	M	S	QZŴ SVPcS̀YZ	LM	SbZ]OPVŜ MNOZ	

M	OMŴ Z]	SLPOPpZ]\	]ZVPRPOSNLZ	TUSP]TUMW	LZRÛ MNOZ]	RẐ bWZnSOsWPZ]	bMWOPNMNOM]\	RS]Z	NMRM]]_WPZ	

d�WOI	Kl\	�	M	��\	LZ	�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	LM	KiKKjI	

HIJItI� �S]Z	ZRZWWS	LM]RÛ bWP̂MNOZ	LS]	ZnWP[S̀aM]	RZNOWSOUSP]\	Z	QP]RSV	LZ	RZNOWSOZ	SOUSW_	

OM̂ bM]OPpŜ MNOM	NS	]ZVÙYZ	LZ	bWZnVM̂ S\	WMbZWOSNLZ	SZ	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZ	bSWS	TUM	OẐ M	S]	

bWZpPLoNRPS]	RSnupMP]\	TUSNLZ	UVOWSbS]]SW	S	]US	RẐ bMOoNRPSk	d�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	

Kl\	��jI	

vwxyz{|}z|~z�y{�yz�

HI�I� �	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZ	RZZWLMNSW_	S	SOUSVPcS̀YZ	LZ	bWZRM]]Z	LM	SRẐ bSNmŜ MNOZ	M	

QP]RSVPcS̀YZ	LZ	RZNOWSOZ	RZNOMNLZ	OZLZ]	Z]	WM[P]OWZ]	QZŴ SP]	LS	MXMRÙYZ	NZ	mP]OsWPRZ	LM	

[MWMNRPŜ MNOZ	LZ	RZNOWSOZ\	S	MXM̂ bVZ	LS	ZWLM̂ 	LM	]MWpP̀Z\	LZ	WM[P]OWZ	LM	ZRZWWoNRPS]\	LS]	

SVOMWS̀aM]	M	LS]	bWZWWZ[S̀aM]	RZNOWSOUSP]\	MVSnZWSNLZ	WMVSOsWPZ	RẐ 	pP]OS]	r	pMWPQPRS̀YZ	LS	

NMRM]]PLSLM	LM	SLMTUS̀aM]	LZ	RZNOWSOZ	bSWS	QPN]	LM	SOMNLP̂ MNOZ	LS	QPNSVPLSLM	LS	SL̂ PNP]OWS̀YZI	

d�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	Kf\	��jI	

HIfiI��	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZ	SRẐ bSNmSW_	Z]	WM[P]OWZ]	WMSVPcSLZ]	bMVZ]	QP]RSP]	LZ	RZNOWSOZ\	LM	

OZLS]	S]	ZRZWWoNRPS]	WMVSRPZNSLS]	r	MXMRÙYZ	LZ	RZNOWSOZ	M	S]	̂ MLPLS]	SLZOSLS]\	PNQZŴ SNLZ\	

]M	QZW	Z	RS]Z\	r	SUOZWPLSLM	]UbMWPZW	rTUMVS]	TUM	UVOWSbS]]SWM̂ 	S	]US	RẐ bMOoNRPSI	d�MRWMOZ	Ne	

ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	Kf\	��jI		

HIffI��	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZ	SRẐ bSNmSW_	S	̂ SNUOMǸYZ	LS]	RZNLP̀aM]	LM	mSnPVPOS̀YZ	LS	

RZNOWSOSLS\	bSWS	QPN]	LM	M̂ bMNmZ	LM	LM]bM]S	M	bS[Ŝ MNOZ\	M	SNZOSW_	Z]	bWZnVM̂ S]	TUM	Zn]OM̂ 	

Z	QVUXZ	NZŴ SV	LS	VPTUPLS̀YZ	M	LZ	bS[Ŝ MNOZ	LS	LM]bM]S	NZ	WMVSOsWPZ	LM	WP]RZ]	MpMNOUSP]I	

d�MRWMOZ	Ne	ffIKgh\	LM	KiKK\	SWOI	Kf\	���jI		

HIfKI��	[M]OZW	LZ	RZNOWSOZ	M̂ POPW_	LZRÛ MNOZ	RẐ bWZnSOsWPZ	LS	SpSVPS̀YZ	WMSVPcSLS	bMVZ]	

QP]RSP]	OqRNPRZ\	SL̂ PNP]OWSOPpZ	M	]MOZWPSV	TUSNOZ	SZ	RÛ bWP̂MNOZ	LM	ZnWP[S̀aM]	S]]Û PLS]	bMVZ	

RZNOWSOSLZ\	RẐ 	̂ MǸYZ	SZ	]MU	LM]M̂ bMNmZ	NS	MXMRÙYZ	RZNOWSOUSV\	nS]MSLZ	NZ]	PNLPRSLZWM]	
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HIJKLMNOPKQLK	RKSMQMRHT	K	OSKUMRHTV	K	O	KNKQLWOMT	XKQOYMRORKT	OXYMZOROTV	RKNKQRH	ZHQTLOU	RH	

ZOROTLUH	RK	OLKTLH	RK	ZWPXUMPKQLH	RK	HIUM[O\]KT̂	_�KZUKLH	Q̀	aâbcdV	RK	bebbV	OUL̂	baV	����f̂		

ĝaĥ��	[KTLHU	RH	ZHQLUOLH	LHPOUi	XUHNMRjQZMOT	XOUO	O	SHUPOYMkO\lH	RK	XUHZKTTH	ORPMQMTLUOLMNH	

RK	UKTXHQTOIMYMkO\lH	XOUO	SMQT	RK	OXYMZO\lH	RK	TOQ\]KTV	O	TKU	ZHQRWkMRH	XKYO	ZHPMTTlH	RK	mWK	

LUOLO	H	OUL̂	agn	RO	
KM	Q̀	aĉahhV	RK	bebaV	HW	XKYH	O[KQLK	HW	XKYH	TKLHU	ZHP	ZHPXKLjQZMO	XOUO	

LOYV	ZHQSHUPK	H	ZOTĤ	_�KZUKLH	Q̀	aâbcdV	RK	bebbV	OUL̂	baV	of̂		

ĝaĉ��	[KTLHU	RH	ZHQLUOLH	RKNKUi	KYOIHUOU	UKYOLpUMH	SMQOY	ZHP	MQSHUPO\]KT	THIUK	O	ZHQTKZW\lH	

RHT	HIJKLMNHT	mWK	LKQqOP	JWTLMSMZORH	O	ZHQLUOLO\lH	K	KNKQLWOMT	ZHQRWLOT	O	TKUKP	ORHLOROT	XOUO	

H	OXUMPHUOPKQLH	ROT	OLMNMRORKT	RO	�RPMQMTLUO\lĤ	_�KZUKLH	Q̀	aâbcdV	RK	bebbV	OUL̂	baV	��f̂		

ĝaĝ��	[KTLHU	RH	ZHQLUOLH	RKNKUi	KQNMOU	O	RHZWPKQLO\lH	XKULMQKQLK	OH	TKLHU	RK	ZHQLUOLHT	XOUO	

O	SHUPOYMkO\lH	RHT	XUHZKRMPKQLHT	RK	YMmWMRO\lH	K	XO[OPKQLHV	QH	NOYHU	RMPKQTMHQORH	XKYO	

SMTZOYMkO\lH	K	[KTLlH	QHT	LKUPHT	RH	ZHQLUOLĤ	

rst uvwxyvwz{|}~|�~}w��z|~|}~|�����~�xz|

v����������|

d̂â� �T	IKQT	TKUlH	UKZKIMRHT	XUHNMTHUMOPKQLKV	RK	SHUPO	TWPiUMOV	QH	OLH	RO	KQLUK[OV	

JWQLOPKQLK	ZHP	O	QHLO	SMTZOY	HW	MQTLUWPKQLH	RK	ZHIUOQ\O	KmWMNOYKQLKV	XKYH_Of	UKTXHQTiNKY	XKYH	

OZHPXOQqOPKQLH	K	SMTZOYMkO\lH	RH	ZHQLUOLHV	XOUO	KSKMLH	RK	XHTLKUMHU	NKUMSMZO\lH	RK	TWO	

ZHQSHUPMRORK	ZHP	OT	KTXKZMSMZO\]KT	ZHQTLOQLKT	QH	�KUPH	RK	�KSKUjQZMO	K	QO	XUHXHTLÔ	

d̂b̂� �T	IKQT	XHRKUlH	TKU	UKJKMLORHTV	QH	LHRH	HW	KP	XOULKV	MQZYWTMNK	OQLKT	RH	UKZKIMPKQLH	

XUHNMTpUMHV	mWOQRH	KP	RKTOZHURH	ZHP	OT	KTXKZMSMZO\]KT	ZHQTLOQLKT	QH	�KUPH	RK	�KSKUjQZMO	K	

QO	XUHXHTLOV	RKNKQRH	TKU	TWITLMLW�RHT	QH	XUOkH	RK	eg	_ZMQZHf	RMOTV	O	ZHQLOU	RO	QHLMSMZO\lH	RO	

ZHQLUOLOROV	�T	TWOT	ZWTLOTV	TKP	XUKJW�kH	RO	OXYMZO\lH	ROT	XKQOYMRORKT̂	

d̂ĥ� �	UKZKIMPKQLH	RKSMQMLMNH	HZHUUKUi	QH	XUOkH	RK	eg	_ZMQZHf	RMOT	�LKMTV	O	ZHQLOU	RH	

UKZKIMPKQLH	RO	QHLO	SMTZOY	HW	MQTLUWPKQLH	RK	ZHIUOQ\O	KmWMNOYKQLK	XKYO	�RPMQMTLUO\lHV	OXpT	O	

NKUMSMZO\lH	RO	mWOYMRORK	K	mWOQLMRORK	RH	POLKUMOY	K	ZHQTKmWKQLK	OZKMLO\lH	PKRMOQLK	LKUPH	

RKLOYqORĤ	

d̂ĉ� 
OUO	OT	ZHQLUOLO\]KT	RKZHUUKQLKT	RK	RKTXKTOT	ZWJHT	NOYHUKT	QlH	WYLUOXOTTKP	H	YMPMLK	RK	

mWK	LUOLO	H	MQZMTH	��	RH	OUL̂	�g	RO	
KM	Q̀	aĉahhV	RK	bebaV	H	XUOkH	Pi�MPH	XOUO	H	UKZKIMPKQLH	

RKSMQMLMNH	TKUi	RK	OL�	ae	_RKkf	RMOT	�LKMT̂	

d̂ĝ� �	XUOkH	XOUO	UKZKIMPKQLH	RKSMQMLMNH	XHRKUi	TKU	K�ZKXZMHQOYPKQLK	XUHUUH[ORHV	RK	SHUPO	

JWTLMSMZOROV	XHU	M[WOY	XKU�HRHV	mWOQRH	qHWNKU	QKZKTTMRORK	RK	RMYM[jQZMOT	XOUO	O	OSKUM\lH	RH	

OLKQRMPKQLH	ROT	K�M[jQZMOT	ZHQLUOLWOMT̂	

d̂d̂� �H	ZOTH	RK	ZHQLUHN�UTMO	THIUK	O	K�KZW\lH	RH	HIJKLHV	mWOQLH	�	RMPKQTlHV	mWOYMRORK	K	

mWOQLMRORKV	RKNKUi	TKU	HITKUNORH	H	LKHU	RH	OUL̂	ach	RO	
KM	Q̀	aĉahhV	RK	bebaV	ZHPWQMZOQRH�

TK	�	KPXUKTO	XOUO	KPMTTlH	RK	�HLO	�MTZOY	QH	mWK	XKULMQK	�	XOUZKYO	MQZHQLUHNKUTO	RO	K�KZW\lH	

RH	HIJKLHV	XOUO	KSKMLH	RK	YMmWMRO\lH	K	XO[OPKQLĤ	
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HIJI� �	KLMNO	KMLM	M	POQRSTOU	KVQO	WOXYLMYMZOU	ZV	[XWOXP[PY\XW[MP	XM	V]VWRSTO	ZO	Ô_VYO	OR	ZV	

PMXVM̀ VXYO	ZM	XOYM	a[PWMQ	OR	ZV	[XPYLR̀ VXYO	ZV	WÔLMXSM	VbR[cMQVXYVU	cVL[a[WMZMP	KVQM	

�Z̀ [X[PYLMSTO	ZRLMXYV	M	MXdQ[PV	KLec[M	f	Q[bR[ZMSTO	ZV	ZVPKVPMU	XTO	PVLd	WÒ KRYMZO	KMLM	OP	

a[XP	ZO	LVWV̂ [̀ VXYO	ZVa[X[Y[cOI	

HIgI� �	LVWV̂ [̀ VXYO	KLOc[PhL[O	OR	ZVa[X[Y[cO	XTO	V]WQR[Ld	M	LVPKOXPM̂[Q[ZMZV	W[c[Q	KVQM	POQ[ZVN	V	

KVQM	PViRLMXSM	ZOP	̂VXP	XV̀ 	M	LVPKOXPM̂[Q[ZMZV	eY[WO�KLOa[PP[OXMQ	KVQM	KVLaV[YM	V]VWRSTO	ZO	

WOXYLMYOI	

jklmknopqrs

HItI� �VWV̂[ZM	M	�OYM	�[PWMQ	OR	ZOWR̀ VXYO	ZV	WÔLMXSM	VbR[cMQVXYVU	WOLLVLd	O	KLMNO	ZV	ZVN	

Z[MP	uYV[P	KMLM	a[XP	ZV	Q[bR[ZMSTOU	XM	aOL̀ M	ZVPYM	PVSTOU	KLOLLOidcV[P	KOL	[iRMQ	KVLvOZOU	XOP	

YVL̀ OP	ZO	MLYI	JwU	xyw	ZM	�XPYLRSTO	�OL̀ MY[cM	��������	Xw	JJ�z{zzI	

HItI|I� �	KLMNO	ZV	bRV	YLMYM	O	[YV̀ 	MXYVL[OL	PVLd	LVZRN[ZO	f	̀ VYMZVU	̀ MXYVXZO�PV	M	KOPP[̂[Q[ZMZV	

ZV	KLOLLOiMSTOU	XO	WMPO	ZV	WOXYLMYMS}VP	ZVWOLLVXYVP	ZV	ZVPKVPMP	WR_OP	cMQOLVP	XTO	RQYLMKMPPV̀ 	

O	Q[̀[YV	ZV	bRV	YLMYM	O	[XW[PO	��	ZO	MLYI	J~	ZM	
V[	Xw	|�I|yyU	ZV	z{z|I	

HI|{I�
MLM	a[XP	ZV	Q[bR[ZMSTOU	O	PVYOL	WÒ KVYVXYV	ZVcVLd	cVL[a[WML	PV	M	XOYM	a[PWMQ	OR	

[XPYLR̀ VXYO	ZV	WÔLMXSM	VbR[cMQVXYV	MKLVPVXYMZO	V]KLVPPM	OP	VQV̀ VXYOP	XVWVPPdL[OP	V	

VPPVXW[M[P	ZO	ZOWR̀ VXYOU	YM[P	WÒ O�		

HI|{I|I� O	KLMNO	ZV	cMQ[ZMZV�	

HI|{IzI� M	ZMYM	ZM	V̀ [PPTO�		

HI|{IyI� OP	ZMZOP	ZO	WOXYLMYO	V	ZO	hLiTO	WOXYLMYMXYV�		

HI|{I�I� O	KVLvOZO	LVPKVWY[cO	ZV	V]VWRSTO	ZO	WOXYLMYO�		

HI|{I~I� O	cMQOL	M	KMiML�	V		

HI|{IHI� VcVXYRMQ	ZVPYMbRV	ZO	cMQOL	ZV	LVYVXS}VP	YL[̂RYdL[MP	WM̂vcV[PI	

HI||I�	�McVXZO	VLLO	XM	MKLVPVXYMSTO	ZM	XOYM	a[PWMQ	OR	[XPYLR̀ VXYO	ZV	WÔLMXSM	VbR[cMQVXYVU	

OR	W[LWRXPY�XW[M	bRV	[̀ KVSM	M	Q[bR[ZMSTO	ZM	ZVPKVPMU	VPYM	a[WMLd	PÔLVPYMZM	MYe	bRV	O	WOXYLMYMZO	

KLOc[ZVXW[V	MP	̀VZ[ZMP	PMXVMZOLMPU	LV[X[W[MXZO�PV	O	KLMNO	MKhP	M	WÒ KLOcMSTO	ZM	LViRQML[NMSTO	

ZM	P[YRMSTOU	PV̀ 	�XRP	MO	WOXYLMYMXYV�	

HI|zI�	�	XOYM	a[PWMQ	OR	[XPYLR̀ VXYO	ZV	WÔLMXSM	VbR[cMQVXYV	ZVcVLd	PVL	ÔL[iMYOL[M̀ VXYV	

MWÒ KMX�MZO	ZM	WÒ KLOcMSTO	ZM	LViRQML[ZMZV	a[PWMQU	WOXPYMYMZM	KOL	̀ V[O	ZV	WOXPRQYM	�������	

MO	�����	ORU	XM	[̀KOPP[̂[Q[ZMZV	ZV	MWVPPO	MO	LVaVL[ZO	�[PYV̀ MU	̀ VZ[MXYV	WOXPRQYM	MOP	PvY[OP	

VQVYL�X[WOP	Oa[W[M[P	OR	f	ZOWR̀ VXYMSTO	̀ VXW[OXMZM	XO	MLYI	Hg	ZM	
V[	Xw	|�I|yyU	ZV	z{z|I				

HI|yI��	�Z̀ [X[PYLMSTO	ZVcVLd	LVMQ[NML	WOXPRQYM	MO	�����	KMLM�	M�	cVL[a[WML	M	̀ MXRYVXSTO	ZMP	

WOXZ[S}VP	ZV	�M̂[Q[YMSTO	V][i[ZMP�	̂�	[ZVXY[a[WML	KOPPvcVQ	LMNTO	bRV	[̀KVSM	M	WOXYLMYMSTO	XO	

�̀ [̂YO	ZO	hLiTO	OR	VXY[ZMZVU	YM[P	WÒ O	M	KLO[̂[STO	ZV	WOXYLMYML	WÒ 	M	�Z̀ [X[PYLMSTO	OR	WÒ 	O	


OZVL	
û Q[WOU	̂V̀ 	WÒ O	OWOLL\XW[MP	[̀KVZ[Y[cMP	[XZ[LVYMP	����������	���������	�w	yU	��	

zH	��	����
	��	z{|g�I	
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HIJKI��LMNOPOPMQL�NRS	TUMOL	PL	�����S	P	NVOUPWXL	QR	VYYRZU[PYVQPQR	QL	\LMOYPOPQLS	NRY]	

ŶL_VQRM\VPQP	NUP	MLOV̀V\PWXLS	̂LY	RN\YVOLS	̂PYP	aURS	ML	̂YPbL	QR	c	d\VM\Le	QVPN	fORVNS	YRZU[PYVbR	

NUP	NVOUPWXL	LUS	ML	gRNgL	̂YPbLS	P̂YRNRMOR	NUP	QR̀RNPI	�	̂YPbL	̂LQRY]	NRY	̂YLYYLZPQL	UgP	

_RbS	̂LY	VZUP[	̂RYhLQLS	P	\YVOiYVL	QL	\LMOYPOPMORI	

HIJcI��XL	jP_RMQL	YRZU[PYVbPWXL	LU	NRMQL	P	QR̀RNP	\LMNVQRYPQP	Vg ŶL\RQRMORS	L	\LMOYPOPMOR	

QR_RY]	\LgUMV\PY	PLN	kYZXLN	YRN̂LMN]_RVN	̂R[P	̀VN\P[VbPWXL	QP	YRZU[PYVQPQR	̀VN\P[	aUPMOL	l	

VMPQVg [̂mM\VP	QL	\LMOYPOPQLS	nRg	\LgL	aUPMOL	l	RoVNOmM\VP	QR	̂PZPgRMOL	P	NRY	R̀ROUPQLS	̂PYP	

aUR	NRTPg	P\VLMPQLN	LN	gRVLN	̂RYOVMRMORN	R	MR\RNN]YVLN	̂PYP	ZPYPMOVY	L	YR\RnVgRMOL	QR	NRUN	

\YiQVOLNI			

HIJHI�
RYNVNOVMQL	P	VYYRZU[PYVQPQRS	L	\LMOYPOPMOR	QR_RY]	PQLOPY	PN	gRQVQPN	MR\RNN]YVPN	l	

YRN\VNXL	\LMOYPOUP[	MLN	PUOLN	QL	̂ YL\RNNL	PQgVMVNOYPOV_L	\LYYRN̂LMQRMORS	PNNRZUYPQP	PL	

\LMOYPOPQL	P	Pg [̂P	QR̀RNPI		

HIJpI��P_RMQL	P	R̀ROV_P	RoR\UWXL	QL	LnTROLS	LN	̂PZPgRMOLN	NRYXL	YRP[VbPQLN	MLYgP[gRMORS	

POi	aUR	NR	QR\VQP	̂R[P	YRN\VNXL	QL	\LMOYPOLS	\PNL	L	\LMOYPOPQL	MXL	YRZU[PYVbR	NUP	NVOUPWXL	TUMOL	

PL	�����I			

qrstuvwxvyszs{x|}uv

HIJ~I��	̂PZPgRMOL	NRY]	R̀ROUPQL	ML	̂YPbL	QR	POi	J�	dQRbe	QVPN	fORVN	\LMOPQLN	QP	̀VMP[VbPWXL	

QP	[VaUVQPWXL	QP	QRN̂RNPS	\LM̀LYgR	NRWXL	PMORYVLYS	MLN	ORYgLN	QP	�MNOYUWXL	�LYgPOV_P	

��������	M�	ppS	QR	����I	

HIJ�I��L	\PNL	QR	POYPNL	̂R[L	�LMOYPOPMORS	LN	_P[LYRN	QR_VQLN	PL	\LMOYPOPQL	NRYXL	POUP[VbPQLN	

gLMROPYVPgRMOR	RMOYR	L	ORYgL	̀VMP[	QL	̂YPbL	QR	̂PZPgRMOL	POi	P	QPOP	QR	NUP	R̀ROV_P	YRP[VbPWXLS	

gRQVPMOR	P̂[V\PWXL	QL	hMQV\R	�
��	QR	\LYYRWXL	gLMRO]YVPI	

�ur{svwxvyszs{x|}uv

HI��I��	̂PZPgRMOL	NRY]	YRP[VbPQL	̂LY	gRVL	QR	LYQRg	nPM\]YVPS	̂PYP	\YiQVOL	Rg	nPM\LS	PZmM\VP	

R	\LMOP	\LYYRMOR	VMQV\PQLN	̂R[L	\LMOYPOPQLI	

HI�JI��RY]	\LMNVQRYPQP	QPOP	QL	̂PZPgRMOL	L	QVP	Rg	aUR	\LMNOPY	\LgL	RgVOVQP	P	LYQRg	

nPM\]YVP	̂PYP	̂PZPgRMOLI	

HI��I��UPMQL	QL	̂ PZPgRMOLS	NRY]	R̀ROUPQP	P	YRORMWXL	OYVnUO]YVP	̂ YR_VNOP	MP	[RZVN[PWXL	

P̂[V\]_R[I	

HI��IJI� �MQR̂RMQRMORgRMOR	QL	̂RY\RMOUP[	QR	OYVnUOL	VMNRYVQL	MP	̂[PMV[jPS	aUPMQL	jLU_RYS	NRYXL	

YROVQLN	MP	̀LMORS	aUPMQL	QP	YRP[VbPWXL	QL	̂PZPgRMOLS	LN	̂RY\RMOUPVN	RNOPnR[R\VQLN	MP	[RZVN[PWXL	

_VZRMORI	

HI��I��	\LMOYPOPQL	YRZU[PYgRMOR	L̂OPMOR	 R̂[L	�Vg [̂RN	�P\VLMP[S	MLN	ORYgLN	QP	
RV	

�Lg [̂RgRMOPY	M�	J��S	QR	���HS	MXL	NL̀YRY]	P	YRORMWXL	OYVnUO]YVP	aUPMOL	PLN	Vg L̂NOLN	R	

\LMOYVnUVW�RN	PnYPMZVQLN	̂LY	PaUR[R	YRZVgRI	�L	RMOPMOLS	L	̂PZPgRMOL	̀V\PY]	\LMQV\VLMPQL	l	
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HIJKLKMNHOPQ	RK	SQTIJQUHOPQV	IQJ	TKWQ	RK	RQSXTKMNQ	QYWSWHZV	RK	[XK	YH\	]XL	HQ	NJHNHTKMNQ	

NJŴXN_JWQ	YHUQJKSWRQ	IJKUWLNQ	MH	JKYKJWRH	
KW	�QTIZKTKMNHJ̀	

abc defghijikflmnfleoipjiojqjrseipeideftjkjpefijidefghipjideftjklgjtmei

ùv̀� �	YQJMKSKRQJ	LKJ_	LKZKSWQMHRQ	IQJ	TKWQ	RH	JKHZW\HOPQ	RK	IJQSKRWTKMNQ	RK	RWLIKMLH	RK	

ZWSWNHOPQV	MH	YQJTH	KZKNJwMWSHV	SQT	YXMRHTKMNQ	MH	xWIyNKLK	RQ	HJǸ	uzV	WMSWLQ	��	RH	
KW	M̀{	

v|̀v}}�~�~vV	[XK	SXZTWMHJ_	SQT	H	LKZKOPQ	RH	IJQIQLNH	RK	�����	
����	
��	���� 	̀

d����i��i������������i

ù~̀� �	YQJMKSWTKMNQ	RQ	Q̂]KNQ	LKJ_	RK	YQJTH	YJHSWQMHRHV	SQMYQJTK	RKTHMRH	RQ	HZTQ�HJWYHRQ̀	

j���������i��i�����������i

ù}̀� 
JKUWHTKMNK	�	SKZK̂JHOPQ	RQ	SQMNJHNQV	H	�RTWMWLNJHOPQ	UKJWYWSHJ_	Q	KUKMNXHZ	

RKLSXTIJWTKMNQ	RHL	SQMRWO�KL	IHJH	SQMNJHNHOPQV	KLIKSWHZTKMNK	[XHMNQ	�	K�WLN�MSWH	RK	LHMOPQ	

[XK	H	WTIKOHV	TKRWHMNK	H	SQMLXZNH	H	SHRHLNJQL	WMYQJTHNWUQL	QYWSWHWLV	NHWL	SQTQ�			

������� ¡��	

¢����£�¤¥¦§�̈�©ª§«�¬�£­�®̄ °¦­¤�¤��«ª£±«­�¤�­��²¤°­«¤�¤�³��®��́�̄ �«¥ª£§�°­¬���§«¥¦§¬�£§¦ª�³

µ­¦�¬�£��¶«ª·§�̧¹¹¹º°§¦¥�¬£�¥¦�«¤°�¦­«©ª�º»§¼º¢¦½©­ª¤�¡���

©����£�¤¥¦§�̈�©ª§«�¬�£­�®̄ °¦­¤�¤�¾²«ª£�¤�¿��̈ ®¾́�̄ �«¥ª£§�°­¬���§«¥¦§¬�£§¦ª�³µ­¦�¬�£��¶«ª·§�

À̧¥¥°¤Á½½¹¹¹º°§¦¥�¬¥¦�«¤°�¦­«©ª�º»§¼º¢¦½¤�«©§­¤½©«­°��

ù|̀� �	SQMLXZNH	HQL	SHRHLNJQL	LKJ_	JKHZW\HRH	KT	MQTK	RH	KTIJKLH	WMNKJKLLHRH	K	RK	LKX	LySWQ	

TH]QJWN_JWQV	IQJ	YQJOH	RQ	HJNWÂQ	v~	RH	
KW	MÃ	Ä̀|~ÅV	RK	vÅÅ~V	[XK	IJKU�V	RKMNJK	HL	LHMO�KL	

WTIQLNHL	HQ	JKLIQML_UKZ	IKZH	IJ_NWSH	RK	HNQ	RK	WTIJQ̂WRHRK	HRTWMWLNJHNWUHV	H	IJQŴWOPQ	RK	

SQMNJHNHJ	SQT	Q	
QRKJ	
Æ̂ ZWSQV	WMSZXLWUK	IQJ	WMNKJTÇRWQ	RK	IKLLQH	]XJÈRWSH	RH	[XHZ	LK]H	LySWQ	

TH]QJWN_JWQ̀	

ùz̀� �HLQ	SQMLNK	MH	�QMLXZNH	RK	�WNXHOPQ	RQ	WMNKJKLLHRQ	H	K�WLN�MSWH	RK	�SQJJ�MSWHL	

�TIKRWNWUHL	�MRWJKNHLV	Q	ÂKLNQJ	RWZWÂKMSWHJ_	IHJH	UKJWYWSHJ	LK	xQXUK	YJHXRK	IQJ	IHJNK	RHL	

KTIJKLHL	HIQMNHRHL	MQ	�KZHNyJWQ	RK	�SQJJ�MSWHL	�TIKRWNWUHL	�MRWJKNHL̀	

ùÉ̀� �	NKMNHNWUH	RK	̂ XJZH	LKJ_	UKJWYWSHRH	IQJ	TKWQ	RQL	UÈMSXZQL	LQSWKN_JWQLV	ZWMxHL	RK	

YQJMKSWTKMNQ	LWTWZHJKLV	RKMNJK	QXNJQL̀	

ùù� �	WMNKJKLLHRQ	LKJ_	SQMUQSHRQ	IHJH	THMWYKLNHOPQ	IJKUWHTKMNK	H	XTH	KUKMNXHZ	MKÂHNWUH	

RK	SQMNJHNHOPQ̀	

ùÄ̀� �HLQ	HNKMRWRHL	HL	SQMRWO�KL	IHJH	SQMNJHNHOPQV	H	xĤWZWNHOPQ	RQ	WMNKJKLLHRQ	LKJ_	

UKJWYWSHRH	IQJ	TKWQ	RQ	�����V	MQL	RQSXTKMNQL	IQJ	KZK	ĤJHMÂWRQL̀	

ùÅ̀� Ê	RKUKJ	RQ	WMNKJKLLHRQ	THMNKJ	HNXHZW\HRH	H	JKLIKSNWUH	RQSXTKMNHOPQ	SQMLNHMNK	RQ	

�����V	QX	KMSHTWMxHJV	[XHMRQ	LQZWSWNHRQ	IKZH	�RTWMWLNJHOPQV	H	JKLIKSNWUH	RQSXTKMNHOPQ	

HNXHZW\HRH̀	
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HIJKI��LM	NOPLM	QROSTMN	UMRVWOXTMN	UO	YQZS[STQ\LM	RMW	SXUSRQ\LM	UO	��
]��
�	UŜOPOXTON_	NQ[̀M	

QaVO[ON	[ObQ[WOXTO	cOPWSTSUMNI	

HIJJI��O	M	SXTOPONNQUM	̂MP	Q	WQTPSd_	TMUMN	MN	UMRVWOXTMN	UÒOPLM	ONTQP	OW	XMWO	UQ	WQTPSd_	O	

NO	M	̂MPXOROUMP	̂MP	Q	̂S[SQ[_	TMUMN	MN	UMRVWOXTMN	UÒOPLM	ONTQP	OW	XMWO	UQ	̂S[SQ[_	OeROTM	cQPQ	

QTONTQUMN	UO	RQcQRSUQUO	TfRXSRQ_	RQNM	OeSbSUMN_	O	XM	RQNM	UQaVO[ON	UMRVWOXTMN	aVO_	cO[Q	

cPgcPSQ	XQTVPOdQ_	RMWcPM̀QUQWOXTO_	̂MPOW	OWSTSUMN	NMWOXTO	OW	XMWO	UQ	WQTPSdI	

HIJhI��OPLM	QROSTMN	PObSNTPMN	UO	��
]	UO	̂MPXOROUMP	WQTPSd	O	̂S[SQ[	RMW	UŜOPOX\QN	UO	XiWOPMN	

UO	UMRVWOXTMN	cOPTSXOXTON	QM	���	O	QM	��������_	aVQXUM	̂MP	RMWcPM̀QUQ	Q	ROXTPQ[SdQ\LM	UM	

PORM[YSWOXTM	UONNQN	RMXTPSZVS\jONI	

HIJkI�
QPQ	̂SXN	UO	YQZS[STQ\LM_	UÒOPl	M	SXTOPONNQUM	RMWcPM̀QP	MN	NObVSXTON	POaVSNSTMN_	aVO	

NOPLM	OeSbSUMN	RMX̂MPWO	NVQ	XQTVPOdQ	mVPnUSRQo	

pqrstsuqvwxyz{|}~s�qy

HIJ�I����|���|sxys�~s�s~{qt�	SXNRPS\LM	XM	�ObSNTPM	
iZ[SRM	UO	�WcPONQN	�OPRQXTSN_	Q	RQPbM	

UQ	]VXTQ	�MWOPRSQ[	UQ	PONcORTS̀Q	NOUO�		

HIJ�I��s�|x���|���~�~x|y��~s�s~{qty�y����	�OPTŜSRQUM	UQ	�MXUS\LM	UO	�SRPMOWcPOOXUOUMP	

�XUS̀SUVQ[	�	�����_	RVmQ	QROSTQ\LM	̂SRQPl	RMXUSRSMXQUQ	�	̀OPŜSRQ\LM	UQ	QVTOXTSRSUQUO	XM	NnTSM	

YTTcNo�����IbM̀IZP�OWcPONQN�O�XObMRSMN�cT�ZP�OWcPOOXUOUMP�		

HIJ�I��MRSOUQUO	OWcPONlPSQ_	NMRSOUQUO	[SWSTQUQ	VXScONNMQ[	�	�
�	MV	NMRSOUQUO	SUOXTŜSRQUQ	

RMWM	OWcPONQ	SXUS̀SUVQ[	UO	PONcMXNQZS[SUQUO	[SWSTQUQ	�	����
�o	SXNRPS\LM	UM	QTM	RMXNTSTVTS̀M_	

ONTQTVTM	MV	RMXTPQTM	NMRSQ[	XM	�ObSNTPM	
iZ[SRM	UO	�WcPONQN	�OPRQXTSN_	Q	RQPbM	UQ	]VXTQ	

�MWOPRSQ[	UQ	PONcORTS̀Q	NOUO_	QRMWcQXYQUQ	UO	UMRVWOXTM	RMWcPMZQTgPSM	UO	NOVN	

QUWSXSNTPQUMPON�	

HIJHI��x�s�~q~�y���|���|sqy��u|q���s|q�	cMPTQPSQ	UO	QVTMPSdQ\LM	UO	̂VXRSMXQWOXTM	XM	

�PQNS[_	cVZ[SRQUQ	XM	�SlPSM	�̂SRSQ[	UQ	�XSLM	O	QPaVS̀QUQ	XQ	]VXTQ	�MWOPRSQ[	UQ	VXSUQUO	̂OUOPQTS̀Q	

MXUO	NO	[MRQ[SdQP	Q	̂S[SQ[_	Qb�XRSQ_	NVRVPNQ[	MV	ONTQZO[ORSWOXTM_	Q	aVQ[	NOPl	RMXNSUOPQUQ	RMWM	

NVQ	NOUO_	RMX̂MPWO	�XNTPV\LM	�MPWQTS̀Q	�������	XI�	HH_	UO	J�	UO	WQP\M	UO	hKhKI	

HIJ�I��x�s�~q~�y�s��t���ySXNRPS\LM	UM	QTM	RMXNTSTVTS̀M	XM	�ObSNTPM	�S̀S[	UO	
ONNMQN	]VPnUSRQN	

UM	[MRQ[	UO	NVQ	NOUO_	QRMWcQXYQUQ	UO	UMRVWOXTM	RMWcPMZQTgPSM	UO	NOVN	QUWSXSNTPQUMPON�	

HIJ�I��stsqt�y�{�{|�qtyx{yq����sqy~�y�x�s�~q~�y�s��t��yx{y���|���|sq�	SXNRPS\LM	UM	QTM	

RMXNTSTVTS̀M	UQ	̂S[SQ[_	NVRVPNQ[	MV	Qb�XRSQ	UQ	NMRSOUQUO	NSWc[ON	MV	OWcPONlPSQ_	PONcORTS̀QWOXTO_	

XM	�ObSNTPM	�S̀S[	UQN	
ONNMQN	]VPnUSRQN	MV	XM	�ObSNTPM	
iZ[SRM	UO	�WcPONQN	�OPRQXTSN	MXUO	McOPQ_	

RMW	Q̀OPZQ\LM	XM	�ObSNTPM	MXUO	TOW	NOUO	Q	WQTPSd	

HIhKI��N	UMRVWOXTMN	QcPONOXTQUMN	UÒOPLM	ONTQP	QRMWcQXYQUMN	UO	TMUQN	QN	Q[TOPQ\jON	MV	UQ	

RMXNM[SUQ\LM	PONcORTS̀QI	
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HIJKLKMINOPQRKSTILUQSPTKILQVQMWIJILXKSMIQ

YZ[\Z�
]̂_̀	ab	cdef]cgĥ	d̂	�̀ àei]̂	�̀ fĉd̀j	ab	
beê è	kl]macf̀e	̂l	d̂	�̀ àei]̂	ab	
beê è	

�mecf̀en	f̂dô]pb	̂	f̀êq	

YZ[[Z�
]̂_̀	ab	]brlj̀]càab	ocef̀j	sb]̀dib	̀	�̀tbdà	�̀ fĉd̀jn	pbac̀dib	̀s]bebdìgĥ	ab	

fb]icaĥ	busbacà	f̂dvldìpbdib	sbj̀	�bf]bì]c̀	à	�bfbcì	�bab]̀j	â	�]̀ecj	w���x	b	sbj̀	


]̂fl]̀â]c̀��b]̀j	à	�̀tbdà	�̀ fĉd̀ j	w
���xn	]bob]bdib	̀ 	îâ e	̂ e	f]yacîe	i]czli{]ĉe	

obab]̀ce	b	|	�m_cà	�ic_̀	à	}dcĥ	w��}x	ŝ]	bj̀e	̀apcdcei]̀âen	cdfjlec_b	̀~lbjbe	]bj̀ic_̂e	|	

�brl]càab	�̂ fc̀jn	d̂e	ib]p ê	à	
̂]ì]c̀	�̂ dvldì	d�	\ZY�\n	ab	�[	ab	̂lilz]̂	ab	[�\�n	â	

�bf]bi{]ĉ	à	�bfbcì	�bab]̀j	â	�]̀ecj	b	à	
]̂fl]̀â ]̀��b]̀j	à	�̀tbdà	�̀ fĉd̀ jZ	

YZ[�Z�
]̂_̀	ab	]brlj̀]càab	f̂p	̂	�ldâ	ab	�̀ ]̀dic̀	â	�bpŝ	ab	�b]_cĝ	w����xq	

YZ[�Z�abfj̀]̀gĥ	ab	~lb	dĥ	bps]br̀	pbd̂]	ab	\�	̀d̂e	bp	i]̀z̀j�̂	d̂ il]d̂n	sb]cr̂ ê	̂l	

cdèjlz]b	b	dĥ	bps]br̀	pbd̂]	ab	\�	̀d̂en	èj_̂	pbd̂]n	̀	s̀]ic]	ab	\�	̀d̂en	d̀	f̂dacgĥ	ab	

s̀]bdactn	d̂e	ib]p ê	â 	̀]icr̂	Y�n	������n	à	�̂ deicilcgĥq	

YZ[�Z�
]̂_̀	ab	cdbucei�dfc̀	ab	ayzcîe	cd̀acpsjcâe	sb]̀dib	̀	kleicg̀	â	�]̀z̀j�̂n	pbac̀dib	̀	

s̀]bebdìgĥ	ab	fb]icaĥ	dbr̀ic_̀ 	̂l	ŝecic_̀	f̂p	bobcî	ab	dbr̀ic_̀n	d̂e	ib]p ê	â	�milĵ	����

�	à	�̂ dêjcàgĥ	àe	
bce	â	�]̀z̀j�̂ n	̀s]̂_̀ à	sbĵ	�bf]bî�
bc	d�	�Z��[n	ab	\�	ab	p c̀̂	ab	

\���q	

YZ[�Z�
]̂_̀	ab	cdef]cgĥ	d̂	f̀àei]̂	ab	f̂di]czlcdibe	beìal̀j	̂l	pldcfcs̀j	]bj̀ic_̂ 	̀ 	̂â pcfmjĉ	

l̂	ebab	â	ô]dbfbâ]n	sb]icdbdib	̀ 	̂ebl	]̀p 	̂ab	̀ic_càab	b	f̂ps̀im_bj	f̂p	̂ 	̂ zvbî	

f̂di]̀il̀jq		

YZ[YZ�
]̂_̀	ab	]brlj̀]càab	f̂p	̀	�̀tbdà	beìal̀j	̂l	pldcfcs̀j	â	âpcfmjĉ	̂l	ebab	â	

ô]dbfbâ]n	]bj̀ic_̀	|	̀ic_càab	bp	flv̂	bub]fmfĉ	f̂di]̀ì	̂l	f̂df̂]]bq	

YZ[�Z� �̀ ê	̂	ô]dbfbâ]	ebv̀	f̂decab]̀â	cebdî	âe	i]czlîe	beìal̀j	̂l	]bj̀fĉd̀ âe	̀ 	̂̂zvbî	

f̂di]̀il̀jn	ab_b]{	f̂ps]̂_̀]	ìj	f̂dacgĥ	pbac̀dib	̀	̀s]bebdìgĥ	ab	abfj̀]̀gĥ	à	�̀tbdà	

]besbfic_̀	â	ebl	âpcfmjĉ	̂l	ebabn	̂l	̂li]̀	b~lc_̀jbdibn	d̀	ô]p 	̀à	jbcZ	

YZ[�Z��	ô]dbfbâ]	bd~l̀a]̀â	f̂p 	̂pcf]̂bps]bbdabâ]	cdac_cal̀j	~lb	s]bibdà 	̀lob]c]	̂e	

zbdbomfĉe	â	i]̀ìpbdî	acob]bdfc̀â	s]b_ceîe	d̀	
bc	�̂ psjbpbdì]	dZ	\[�n	ab	[���n	beì]{	

acesbdèâ	à	s]̂_̀	ab	cdef]cgĥ	d̂e	f̀àei]̂e	ab	f̂di]czlcdibe	beìal̀j	b	pldcfcs̀ jZ	

��ILKRKTINOPQ�TP���KTP��K�I�TVKWIQ

YZ��Z��b]icaĥ	dbr̀ic_̀	ab	cdêj_�dfc̀	fc_cj	busbacà	sbĵ	acei]czlcâ]	â	âpcfmjĉ	̂l	ebab	â	

cdib]beèâ n	f̀ê	eb	i]̀ib	ab	sbeê 	̀omecf̀n	abeab	~lb	̀apcicà 	̀	el̀	f̂di]̀ìgĥ	ẁ]iZ	��n	cdfcê	

���������������������� ¡¢£¤¥�¦¥¡§� ̈©��ª�«��¬­®��̄�°°±�����²³²°xn	̂l	ab	êfcbàab	ecpsjbeq		

YZ�\Z��b]icaĥ	dbr̀ic_̀	ab	òj�dfc̀	busbacà	sbĵ	acei]czlcâ]	à	ebab	â	ô]dbfbâ]	�	
bc	d�	

\�Z\��n	ab	[�[\n	̀]iZ	��n	f̀slin	cdfcê	��xq	
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HIJKLMLNJOPQRSTNULNJR

VWXYW��Z[\]̂]_̀a	bZ	cdZ	a	efgẐZhh]ba	gaiad	[afjZ[eiZfga	bZ	gab]h	]h	efkâi]_lZh	Z	b]h	

[afbe_lZh	\a[]eh	m]̂]	a	[dim̂eiZfga	b]h	an̂eo]_lZh	anpZga	b]	[afĝ]g]_̀aq	r

VWXXW��	bZ[\]̂]_̀a	][ei]	mabẐs	hẐ	hdnhgegdtb]	mâ	bZ[\]̂]_̀a	kâi]\	]hhef]b]	mZ\a	

ẐhmafhsuZ\	gv[fe[a	ba	efgẐZhh]ba	][Ẑ[]	ba	[afjZ[eiZfga	m\Zfa	b]h	[afbe_lZh	Z	mZ[d\e]̂eb]bZh	

b]	[afĝ]g]_̀aWr

VWXwW��a[eZb]bZh	Zim̂Zhŝe]h	Zhĝ]foZê]h	]gZfbẐ à	x	Zyeozf[e]	mâ	iZea	b]	]m̂ZhZfg]_̀a{	

fa	iaiZfga	b]	]hhef]gd̂]	ba	[afĝ]ga{	b]	ha\e[eg]_̀a	bZ	̂Zoehĝa	mẐ]fgZ	]	Zfgeb]bZ	m̂akehheaf]\	

[aimZgZfgZ	fa	�̂]he\Wr

VWX|W��aim̂au]_̀a	bZ	]mgeb̀a	m]̂]	a	kâfZ[eiZfga	bZ	nZfh	heie\]̂Zh	bZ	[aim\Zyeb]bZ	

gZ[fa\}oe[]	Z	amẐ][eaf]\	Zcdeu]\ZfgZ	ad	hdmẐeâ	[ai	a	anpZga	bZhg]	[afĝ]g]_̀a{	ad	[ai	a	

egZi	mẐgefZfgZ{	mâ	iZea	b]	]m̂ZhZfg]_̀a	bZ	[ẐgeblZh	ad	]gZhg]bah{	mâ	mZhha]h	pd̂tbe[]h	bZ	

bêZega	m~n\e[a	ad	m̂eu]ba{	ad	̂Zod\]̂iZfgZ	Ziegeba�h�	mZ\a	[afhZ\ja	m̂akehheaf]\	[aimZgZfgZ{	

cd]fba	kâ	a	[]haWr

VWX|W�W� 
]̂]	kefh	b]	[aim̂au]_̀a	bZ	cdZ	ĝ]g]	ZhgZ	hdnegZi{	ah	]gZhg]bah	bZuẐ à	be�Ẑ	̂ZhmZega	]	

[afĝ]gah	ZyZ[dg]bah	[ai	]h	hZodefgZh	[]̂][gẐthge[]h	itfei]h�		

VWX|W�W�W��aim̂au]_̀a	bZ	kâfZ[eiZfga	bZ	nZfh	eod]eh	ad	hZiZ\j]fgZh	]a	anpZga	bZhg]	[afĝ]g]_̀a{	

[ai	cd]fgeb]bZ	itfei]	bZ	|��	ba	cd]fgeg]geua	Zhg]nZ\Z[eba	fa	anpZgaW	

VWX|WYW� �Ẑs	]biegeb]{	m]̂]	kefh	bZ	[aim̂au]_̀a	bZ	cd]fgeg]geua	itfeia{	]	]m̂ZhZfg]_̀a	Z	a	

hai]g}̂ea	bZ	bekẐZfgZh	]gZhg]bah	ZyZ[dg]bah	bZ	kâi]	[af[aieg]fgZW	

VWX|WXW� �h	]gZhg]bah	bZ	[]m][eb]bZ	gv[fe[]	mabẐ à	hẐ	]m̂ZhZfg]bah	Zi	faiZ	b]	i]ĝe�	ad	b]	

ke\e]\	ba	kâfZ[ZbâW	

VWX|WwW� �	kâfZ[Zbâ	behmafene\e�]̂s	gab]h	]h	efkâi]_lZh	fZ[Zhhŝe]h	x	[aim̂au]_̀a	b]	

\Zoegeieb]bZ	bah	]gZhg]bah{	]m̂ZhZfg]fba{	cd]fba	ha\e[eg]ba	mZ\]	�biefehĝ]_̀a{	[}me]	ba	[afĝ]ga	

cdZ	bZd	hdmâgZ	x	[afĝ]g]_̀a{	ZfbẐZ_a	]gd]\	b]	[afĝ]g]fgZ	Z	\a[]\	Zi	cdZ	kae	ZyZ[dg]ba	a	anpZga	

[afĝ]g]ba{	bZfĝZ	adĝah	ba[diZfgahW	

��� ��S���S����R��R�����R��R���S��S����R

�	[dhga	Zhgei]ba	gag]\	b]	[afĝ]g]_̀a	v	bZ	��R��������R��LKR�R IJ¡¢QN�U¡Q£R�RQL¡�U¡JR�R
¡¢¤£R¢�JL£R�RQL¡�U¡J{	[afkâiZ	]mahgah	f]	g]nZ\]	]fZy]WR

¥�� ���H¦����R�������S§���R

Ẅ�W� �h	bZhmZh]h	bZ[â ẐfgZh	b]	m̂ZhZfgZ	[afĝ]g]_̀a	[â Ẑ̂ à	x	[afg]	bZ	̂Z[d̂hah	ZhmZ[tke[ah	

[afheof]bah	fa	â_]iZfga	ba	[afhZ\jaW	

ẄYW� �	[afĝ]g]_̀a	hẐs	]gZfbeb]	mZ\]	hZodefgZ	bag]_̀a�	|WYWYW�W�W�wW�XW��W��|	�	�zfẐah	bZ	

�\eiZfg]_̀a{	�Zfĝa	bZ	�dhga	�XW�w	�	�fk̂]Zhĝdgd̂]	©	�]fdgZf_̀aW	
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WXYZ[\[]̂Z_ZY[]X[]̀Zab[]WcdY]]
eddYX_\[XdY[]WXcZ\ZfgY[gZb[]]

]

	

	

	

	

	

	



 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SERGIPE - CREA/SE 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

 
 

Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1.710 - Centro Adm. Gov. Augusto Franco - CEP 49081-015 – Aracaju/SE  
www.crea-se.org.br – administrativo@crea-se.org.br – Telefones: 79-3234 3009/3020 

 

 

 
 

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O CREA-SE E 

...................... 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SERGIPE - CREA/SE, 
com sede na Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1710, bairro Capucho, na cidade de Aracaju/SE, 
CEP 49.081.015, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.136.890/0001-05, neste ato representado(a) 
pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação OU da Inexigibilidade de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT V. 
UNITÁRIO 

V. TOTAL 

01  01   

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) A Autorização de Contratação Direta  
c) A Proposta do contratado; e 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.crea-se.org.br/
mailto:administrativo@crea-se.org.br
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII)., os modelos de gestão e de execução, assim como  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
1. 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
2. 4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 
3. 5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INP-C, o que for 
mais conveniente para este órgão, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente. 

 10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
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cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

12.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, da Lei nº 14.133,21, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

12.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou 
se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 

12.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de 
Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no 
CAGEFOR. 

12.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 
(cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 
prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o 
insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na 
dívida ativa, podendo, ainda a Contratante proceder à cobrança judicial. 
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12.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Contratante. 

12.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

12.7. A sanção denominada <Advertência= só terá lugar se emitida por escrito e quando se 
tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) 
para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da 
Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo. 

12.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

• Inexecução total ou parcial do contrato; 
• Apresentação de documentação falsa;  
• Comportamento inidôneo; 
• Fraude fiscal; 

Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

12.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa 
ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à 
contratante ou a terceiros. 

12.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais 
de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não 
eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

ITEM DESCRIÇÃO  DA 
INFRAÇÃO 

         GRAU MULTA* 

 
01 

Permitir situação que crie a 
possibilidade ou cause dano 
físico, lesão corporal ou 
consequências letais; por 
ocorrência. 

 
06 4,0% por  dia 

02 
Suspender ou interromper, 
salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, o 
fornecimento dos bens 
adquiridos, por dia e por 

 
05 3,2% por         dia 
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unidade de atendimento; 

 
03 Executar a entrega incompleta, 

paliativo substitutivo como por 
caráter permanente, ou deixar 
de providenciar recomposição 
complementar; por ocorrência. 

 
02 0,4% por  dia 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

04 
Efetuar o pagamento de seguros, 
encargos fiscais e sociais, assim 
como quaisquer despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas à 
execução deste contrato; por dia 
e por ocorrência; 

 

05 

 
3,2% por  dia 

 
05 

Cumprir determinação
 formal ou
 instrução
 complementar da 
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 

 
03 0,8% por  dia 

06 Manter a documentação de 
habilitação atualizada; por item, 
por ocorrência. 

01 
0,2% por  dia 

*Incidente sobre o valor da parte inadimplida. 

12.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total 
do contrato, o que ensejará a rescisão contratual. 

12.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

12.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência 
de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos 
e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, 
conforme prejuízo auferido. 

12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
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12.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

12.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, 
as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Contratante em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
XXXXXXXXX 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Aracaju (SE), ___ de ______ de 2024 
 
 

 
__________________________________ 

Representante Legal do Contratante 
 
 
 
 

__________________________________ 
Representante Legal do Contratante 

 
 
 
 

 
 
Testemunhas: 
 
_______________________________   RG N°. _________________________ 
 
_______________________________   RG N°. _________________________ 

Representante Legal do Contratante 
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